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RESUMO O objetivo deste artigo é analisar as variáveis contida nas 
Cartas de Alforrias registradas em Juiz de Fora - tais como o sexo, a 
cor, a idade, a origem/nação- no período de 1844 a 1888. Ao mesmo 
tempo, procuro perceber se a concessão de manumissões, no municí­
pio em tela, foi uma estratégia desenvolvida pelos senhores para mante­
rem o controle da mão-de-obra escrava nas lavouras cafeeiras e se os 
cativos tiveram oportunidades de empreenderem estratégias para obte­
rem cartas de liberdade em um período em que a plantagem escravista, 
na região, encontrava-se em ascensão; portanto, em uma conjuntura des­
favorável à concessão das mesmas. 

ABSTRACT The goal of this paper is to study the "cartas de alforria" that 
freed slaves in Juiz de Fora from 1844- 1888. lt was a strategy to control 
the former slaves. 

1 Este artigo é uma versão ligeiramente modificada do capitulo 111 de minha dissertação de mestrado, que será 
defendida no primeiro semestre de 2002, na Universidade Federal Fluminense. 
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Introdução 

Juiz de Fora localiza-se na Zona da Mata de Minas Gerais . A par­
tir de 1830/40 a região assistiu ao incremento da derrubada da Mata 
Atlântica, com a produção de alimentos cedendo lugar à formação 
das primeiras fazendas de café (OLIVEIRA, P. 1953: 10). Ao longo da 
segunda metade do século XIX, essa região tornar-se-ia a maior pro­
dutora de café de Minas Gerais, destacando-se o município de Juiz 
de Fora. A riqueza gerada pela exportação do café fez do município 
um centro comercial e cultural- um complexo cafeeiro (PIRES, 1993). 
Portanto, o estudo das manumissões em um município em expansão 
econômica faz-se necessário, na medida em que tal região, entendi­
da como um espaço moldado segundo as relações sociais de produ­
ção escravista, tinha no elemento servil sua principal força produtiva 
e se manteve arraigado ao escravismo até os últimos dias de vigência 
da escravatura. 

A abordagem proposta pauta-se nos métodos de análise da His­
tória Serial e Quantitativa. A utilização da metodologia quantitativa per­
mitirá a demonstração sistemática e explícita das hipóteses e a repre­
sentação gráfica dos resultados. Os dados obtidos , a partir das ques­
tões propostas, serão apresentados em séries homogêneas, segun­
do sua recorrência. As curvas gráficas permitem analisar a evolução, 
as permanências e as mudanças através do tempo (CARDOSO , & 
BRIGNOLI , 1979:. 29-39). Há que se considerar, ainda, que as fontes 
a serem utilizadas- fontes notariais - são ricas em quantidade, qua­
lidade e continuidade . Reconhecendo os limites do método quantita­
tivo, quando aplicado a análise social , pretendo realizar o estudo de 
alguns casos individuais significativos para a compreensão do tema 
proposto . 

A fonte basilar da pesquisa são os documentos notariais, mais espe­
cificamente as Cartas de Alforrias anotadas nos Livros de Registros de 
Notas dos Cartórios do 1º e 2º Ofícios de Juiz de Fora e nos Livros de 
Notas dos Distritos de Juiz de Fora. Foram levantados 7 44 registros de 
manumissões, contemplando 1.093 indivíduos. As datas balizas são 1844-
1888, data do registro mais antigo localizado e a data da abolição da 
escravidão.2 Os registros anteriores a 1853 foram realizados nos distritos 
ou são transcrições, visto que neste período Juiz de Fora pertencia a 
Barbacena. 

2 AHCJF. Fundo Livros do Primeiro e Fundo Livros do Segundo Ofício de Notas de Juiz de Fora e Fundo Livros 
de Notas dos Distritos de Juiz de Fora. 
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1. Os padrões e a evolução das alforrias no município de Juiz de Fora 

Alguns esclarecimentos a cerca do conteúdo e do processo de ela­
boração das cartas de alforrias são necessários para iniciar a análise 
sobre as mesmas. Peter Eisenberg esclarece que 

Para registrar uma carta de alforria, o senhor ou seu procurador 
chamava o tabelião para a sua residência ou ia ao cartório e ditava 
os termos da carta para um escrivão. Se a carta já existisse, como 
no caso de alforriados vindos de outro município e querendo docu­
mentar sua condição na nova residência, era só copiá-la. O cartó­
rio entregava a original para o senhor ou para o ex-escravo e trans­
crevia uma cópia para o livro de notas. Essa carta era datada, as­
sinada e atestada por duas testemunhas e pelo próprio tabelião, e 
pagava-se uma pequena importância em selos, para oficializar o 
ato (EISENBERG, 1989: 246-7). 

Além dos dados acima explicitados, as cartas de manumissão apre­
sentavam informações de identidade do proprietário e do cativo que es­
tava sendo alforriado. Em relação ao escravo declarava o nome, a cor, a 
idade, o estado civil, a profissão, a filiação, os motivos e as condições da 
alforria, quando as havia. Após 1872, por determinação da Lei 2.040, de 
28 de setembro de 1871, apresentavam o número de matrícula do alfor­
riado. Nem sempre as cartas continham todos os dados enumerados. 

Eisenberg ponderou que, a grosso modo, as cartas de liberdade 
eram individuais ou contemplavam até três cativos. Contudo, na década 
de oitenta do século XIX, à medida que a campanha abolicionista se 
intensificava, ocorreram alforrias coletivas, contemplando grande núme­
ro de cativos e estas eram sucintas em seus termos (247-8). Estas altar­
rias em massa, nos anos finais do escravismo, evidenciam a ação diutur­
na dos escravos em busca do fim da escravidão. Os escravocratas im­
putaram aos abolicionistas a responsabilidade pelas agitações dos cati­
vos, devido à ideologia dos dominantes em relação aos negros- consi­
derando-os incapazes de se organizarem e pensarem por conta própria. 
Estas cartas demonstraram que os escravocratas buscaram obter a par­
ticipação do escravo na produção e que já era insustentável a manuten­
ção da instituição escravista, representando o acirramento das relações 
entre senhores e escravos. 

Considerando as especificidades históricas do município de Juiz de 
Fora na segunda metade do século XIX, tomei por base "o padrão para 
as práticas de alforrias no Brasil" , proposto por Jacob Gorender, e procu­
rei verificar a sua aplicação e variáveis históricas para Juiz de Fora. O 
padrão proposto é o seguinte: 
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a) maioria de alforrias onerosas e gratuitas condicionais, tomadas 
em conjunto; b) proporção relevante de alforrias gratuitas incondi­
cionais; c) maior incidência das alforrias na escravidão urbana do 
que na escravidão rural; d) alforrias mais freqüentes nas fases de 
depressão e menos freqüentes nas fases de prosperidade; e) mai­
oria de mulheres entre os alforriados, embora fossem minoria entre 
os escravos; f) elevado percentual de domésticos entre os alforria­
dos; g) maior incidência proporcional de alforrias entre os pardos 
do que entre os pretos; h) elevado percentual de velhos e inválidos 
em geral entre os alforriados (GORENOER, 19885:354-5). 

Inicialmente, classifiquei as cartas de alforrias em: a) Alforrias onero­
sas ou gratuitas condicionais; b) Alforrias incondicionais; c) Alforrias par­
ciais; d) Alforrias de verba testamentárias (Tabela 01 ). As cartas de liber­
dade classificadas como onerosas e gratuitas condicionais e as incondi­
cionais, somam 991 manumissões, ou seja, 90,6% do total. Destas, qui­
nhentas e sessenta e cinco (565) foram classificadas como onerosas ou 
gratuitas condicional e quatrocentas e vinte e seis (426) como gratuitas 
incondicionais, o que dá uma relação percentual de, 57,01% contra 
42,99% respectivamente (Tabela 01 ). 3 

Tabela 01 
Tipologia das alforrias em Juiz de Fora (MG) - 1844-48 

Década!Tipo Onerosa e lncondi- %onerosas Parcial Verba Tes- Total por 
Gratuita cional + gratuitas tamentária Década 

1844-50 15 3 1,816 2 20 
1851-60 61 56 11 ,806 16 133 
1861-70 74 99 17,457 4 10 187 
1871-80 122 130 25,428 13 12 277 
Total Parcial 272 288 56,710 17 40 617 
1881-88 293 138 43,491 30 15 476 
Total Geral 565 426 100 47 55 1093 

Fonte: Livros do Primeiro e Segundo Ofício de Notas de Juiz de Fora e Livros de Notas dos 
Distritos de Juiz de Fora, período Imperial. Arquivo Histórico da Cidade de Juiz de Fora 

A produção historiográfica, para as alforrias no Brasil , identificou a 
última década do escravismo como atípica em relação à concessão das 
mesmas. Neste período, as manumissões incidiram, muitas vezes, sobre 
grande número de cativos e, algumas vezes, sobre toda a escravaria de 

3 Maiores informações sobre os padrões das alforrias em Juiz de Fora podem ser obtidos em LACERDA. 2002. 
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um determinado proprietário. Não foi diferente no município em estudo, 
onde 56,71% das manumissões registradas ocorreram entre 1844 e 1880, 
as demais 43,49% ocorreram no período 1881-88. 

Observando o gráfico 1 -representação gráfica da Tabela 01 -
notamos um movimento lento de confluência, dos dois tipos de alforrias 
acima nomeados, com uma pequena vantagem para as Onerosas e Gra­
tuitas Condicionais (de agora em diante chamaremos apenas de Onero­
sas) em relação às Gratuitas, iniciado na primeira década em estudo até 
encontrarem-se na década de 60. As linhas se deparam pouco depois 
da década subsequente para se afastarem novamente, desta feita ao 
contrário do movimento anterior, as Gratuitas superaram as Onerosas, 
porém sem movimento brusco, continuando sua ascensão tendência! 
até o final da década de 80 e se estabilizando para diante. 

O movimento lento, diminuindo cada vez mais o número de alforria­
dos de forma Onerosa, até a década de 80, nos levou a inferir que atra­
vés da expansão da economia cafeeira e o conseqüente aumento do 
número de homens escravizados nos latifúndios, as relações senhor es­
cravo tornaram-se mais difíceis, estando cada vez mais mediada pela 
pessoa do feitor, capataz ou administrador, aumentando a impessoalida­
de nas relações e também o lucro gerado pelo elemento servil; o que 
possibilitou a estruturação das unidades produtivas de forma a manter o 
elemento servil em regime de força vantajoso para o senhor, devido a 
alta lucratividade do café. Já na última década do escravismo percebe­
mos a continuação das alforrias Gratuitas, perdendo um pouco o ritmo, 
porém sem sobressaltos, ao longo de todo o período estudado; mostran­
do sua principal característica, a relação interpessoal e perversa do es­
cravismo. 

Persistindo na análise do gráfico 1, notamos que entre 1844-50 à 
1851-60 as cartas Onerosas e Gratuitas Condicionais e as Incondicio­
nais possuíram, praticamente a mesma proporção. Na década final do 
escravismo, as alforrias incondicionais mantiveram uma porcentagem 
proporcional à das décadas anteriores, enquanto as alforrias onerosas e 
gratuitas condicionais aumentaram de volume. Este crescimento eviden­
cia uma estratégia senhorial para manter o controle sobre a escravaria 
nos anos que antecederam a abolição, na medida em que a população 
escrava aumentava fase à expansão da economia. 
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Gráfico 1 
Evolução das cartas de alforria onerosas e gratuitas condicional e 

incondicionais - Juiz de Fora 1844-88 
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Fonte: Arquivo Histórico da Cidade de Juiz de Fora. Livros do Primeiro e Segundo Ofício 
de Notas de Juiz de Fora e Livros de Notas dos Distritos de Juiz de Fora, período Impe­
rial. 

2. As variáveis nas cartas de alforria registradas nos livros de 
notas de Juiz de Fora 

Em cada etapa do trabalho, foram considerados o montante de do­
cumentos em que a variável em estudo, esteve presente. A análise das 
cartas de alforria, isoladamente, não permite-me responder à questão 
colocada por Gorender, de que houve uma preponderância das alforrias 
sobre escravos urbanos. Isso porque a maioria das alforrias não trazem 
informações sobre a qualificação profissional do alforriado e nem sem­
pre informam sobre o local onde o mesmo exercia suas atividades. Seria 
conveniente que esse estudo específico se concentrasse nos anos ante­
riores a 1880. Como já observei, a década de 80 do século XIX foi pródi­
ga na concessão de alforrias, atingindo plantéis inteiros, predominando 
os escravos de eito. Portanto, descaracterizando a questão se conside­
rada em conjunto com os demais períodos. 

No que tange à acertiva de que as alforrias eram mais freqüentes 
nas fases de depressão econômica, decaindo nos períodos de prosperi­
dade, acredito que esta hipótese não se verifica para Juiz de Fora. A 
expansão cafeeira na região ocorreu entre os anos 50-70 do século XIX e 
o município manteve-se como grande produtor cafeeiro de Minas Gerais 
até aproximadamente 1920, caracterizando-se como área de expansão 
econômica no período em estudo. 

Analisando a evolução das alforrias, ao longo de todo o período pro-
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posto, percebe-se que seu crescimento mais acentuado ocorreu entre 
1871 a 1888. Quanto ao crescimento da população escrava, a mesma 
passou de 19.351 (1872/3} para aproximadamente 21 .808 (1883}4 (LA­
CERDA, 2002). Ou seja, ocorreu um crescimento populacional em torno 
de 1,05% ao ano; porém, em proporção muito menor que os das alforri­
as. Estas, na década de 1871 a 1880 cresceram 25,5%, superando em 
8% a década anterior. Entre os anos de 1881 a 1888, as manumissões 
registradas corresponderam a 43,54 % de todas as alforrias em estudo 
(gráfico nº 02} , não explicando, portanto, o aumento das manumissões 
em função do crescimento populacional (período posterior a lei Rio Branco 
- 2040, quando já não havia crescimento vegetativo) . 

Neste mesmo período, Campinas (SP) e Paraíba do Sul (RJ}, municí­
pios que apresentam crescimento da população mancípia positivo, e que 
estavam em processo de expansão da lavoura cafeeira, como Juiz de 
Fora, apresentam médias anuais de crescimento, respectivamente, de 
0,97 % e de 0,89 % ao ano, inferior portanto à média do município em 
estudo (ANDRADE, 2001 ). Considerando o aumento da população es­
crava, através da compra, e o crescimento das manumissões, na última 
década do escravismo, podemos apresentar as seguintes hipótese: que 
a lucratividade da mão-de-obra escrava recompensava os possíveis pre­
juízos com a abolição; que a necessidade de mão-de-obra, no município 
em tela, era um fator inquestionável e intransponível, a não ser pela mão­
de-obra tradicional- os escravos; que a concentração de escravos no 
município significaria maior número de trabalhadores à disposição após 
a abolição; que as manumissões foram passadas como paliativo para a 
já decadente escravidão e, ao mesmo tempo, funcionou como prêmio 
para o negros escravizados, com a perspectiva da manutenção da mão­
de-obra nas fazendas para os senhores. 

2.1. O sexo nas cartas de alforrias 
Corroborando a tendência geral observada pela historiografia brasi­

leira (ver bibliografia) relativo ao sexo dos cativos alforriados, em Juiz de 
Fora confirma-se a preponderância relativa de mulheres entre os alforri­
ados, ratificando os resultados encontrados pelos historiadores das ma­
numissões em outras localidades do país. Dos 1.090 registros, em que o 
sexo do alforriado foi identificado, 581 (53, 15%) são mulheres e 509 
(46,56%} são homens. 

4 A população manclpia de Juiz de Fora, em fins de 1883 era de 21.582 elementos e em 1887 contava 20.905 
cativos. Optei por apresentar os dados de 1883 por ser o ano que apresenta o pico populacional de escravos 
e por possuir dados para outras regiões neste mesmo período. As informações sobre o quantitativo popula­
cional foram obtidos nos Relatórios dos Presidentes de Província de Minas Gerais de 1884 e de 1887, relati­
vos a informações sobre quotas de emancipação. 
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A tabela 02 demonstra a relação proporcional entre a população es­
crava do município, nos períodos 1853/54 e 1872/73, e a concessão de 
cartas de alforrias. No primeiro momento, 1853/54, as cartas de manumis­
são concedidas a mulheres predominam sobre as cartas concedidas aos 
homens. Em 1872 a incidência sobre escravos do sexo masculino é maior. 

Tabela 02 
Tabela comparativa e proporcional da população escrava 

e das maunumissões, 1853 e 1872 
(a) sexo escravos (b )manumissões b/a 

Homens (65,13%) 10700 07 (43,75%) 0,065% 
1853-54 Mulheres (34,87%) 5728 09 (56,25%) 0,157% 

Soma (100%) 16428 16 (100%) 0,097% 

1872 Homens (56,77%) 8156 22 {62,86%) 0,269% 
Mulheres (43,23%) 6212 13 (37, 14%) 0,209% 

Soma (100%) 14368 35 (100%) 0,243% 

Fontes: Mapa aproximado da Vila de Santo Antonio do Paraibuna, de 1853. Fundo Câ­
mara Municipal no Império, série 139, 28/10/1855. Arqu ivo Histórico da Cidade de Juiz 
de Fora. 'Recenseamento de 1872', anexo 4, In : ANDRADE, R6mulo Garcia. In: Limites 
Impostos pela escravidão à comunidade escrava e seus vfnculos de parentesco: Zona 
da Mata de Minas Gerais, século XIX. Tese de Doutoramento. São Paulo: Universidade 
de São Paulo, 1995, p.151-181. 

Algumas hipótese explicativas para essa mudança podem ser apre­
sentadas. Tal resultado explica-se pela situação conjuntural. A Lei de 
1869 proibiu a separação da família escrava e a Lei de 1871 libertou o 
ventre da mulher cativa. Não obstante as estratégias senhoriais para burlar 
as Leis, o certo é que alforriar a mulher escrava passou a ter implicações 
sobre a manutenção e ampliação, ainda que por tempo limitado, do plan­
tel.5 

Explico-me. Sabe-se que na sociedade escravista a família escrava 
predominante compunha-se da mãe e seus filhos . Nessas circunstânci­
as, entre 1869-71, em caso de se alforriar uma mulher com filhos meno­
res de 15 anos, como ficaria a situação das crias da mesma? Depois de 
1871, com a libertação do ventre da cativa, os senhores tinham direitos 
de explorar os serviços dos filhos de escravos nascidos após essa data 

5 Refiro-me a Lei de 25 de agosto de 1869 que 'proibia a separação de casais casados e seus filhos com 
menos de quinze anos de idade' e à de 28 de setembro de 1871 , que proibia a separação entre a mãe 
escrava e seus filhos menores de doze anos. Ver CONRAD, Robert. Os últimos anos da escravatura no Brasil. 
Tradução de Fernando de Castro Ferro. 2 ed. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira.1978. p. 107 e apêndice li 
A Lei Rio Branco, p. 366-369. 
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até os 21 anos. Portanto, embora a escravidão estivesse com os seus 
dias contados, a escrava continuava sendo uma peça de reprodução de 
mão-de-obra passível de exploração, ainda que por tempo fixado. Com 
a Lei de 1871 a idade mínima para a separação da mãe escrava de seus 
filhos caiu para 12 anos. 

A historiografia brasileira apresenta algumas hipóteses explicativa 
para o predomínio de mulheres entre os alforriados. Entre elas, a de que 
a força física masculina tornava o homem mais atrativo para os trabalhos 
pesados, pois eram considerados mais produtivos e resistentes, sendo 
mais valorizados no mercado. As mulheres, consideradas mais frágeis, 
menos resistentes e produtivas, tinham menor valor de mercado, princi­
palmente à medida que envelheciam (EINSEMBER, 1989), o que não as 
impossibilitava de formar um pecúlio para adquirir sua liberdade. 

Quando isolamos as alforrias de autopagamento percebemos que, 
das 59 cartas nesta condição, 33 foram adquiridas por mulheres (55,93%), 
confirmando que as escravas tinham maior possibilidade de formar um 
pecúlio para a aquisição de suas alforrias, tanto por valerem menos quanto 
pelas oportunidades encontradas para a formação do mesmo. Das 33 
cartas de autopagamento femininas o valor da compra foi registrado em 
25 documentos. Os preços pagos por elas variaram entre 2:500$000 (Dois 
conto e quinhentos mil réis)- o mais elevado, pago por Cecília, preta, 
de 23 anos, em 1881, qualificação profissional não declarada - e 
150$000 (cento e cinqüenta mil réis)- o mais baixo, pago por uma es­
crava cuja idade não foi registrada. O menor valor, no qual a idade ficou 
registrada, foi de 400$000 (quatrocentos mil réis) , pago pela escrava 
Joanna, de 40 anos, qualificação profissional não declarada, em 1852. O 
valor médio pago por estas escravas para a aquisição de suas liberda­
des foi de 816$360 (oitocentos e dezesseis mil, trezentos e sessenta réis). 

Das 581 cartas passadas a mulheres no município de Juiz de Fora, 
207 trazem a idade das mesmas (Tabela 03). As alforrias a favor de mu­
lheres seguiram a tendência geral do período, de se avolumarem pro­
gressivamente ao longo do século XIX, principalmente após 1870. Ob­
servamos, contudo, que as manumissões incidiram, principalmente so­
bre as mulheres mais jovens, diminuindo sensivelmente a sua proporção 
após os 40 anos. Considerando que o número de escravas com idade 
acima de 41 anos era bem menor do que o de cativas até 40 anos, temos 
uma porcentagem maior de incidência de alforrias sobre escravas mais 
velhas. Não temos dados estatísticos da população escrava por idade 
em todo o período estudado mas, pelo censo de 1872, temos uma pers­
pectiva da distribuição da população escrava por faixa etária, fornecen­
do-nos um parâmetro comparativo (ver Tabela 04). 

Relativamente às alforrias de autopagamento femininas, pudemos 
identificar a idade da cativa em 12 cartas, com faixa etária variando entre 
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18 e 50 anos, sendo que a maioria incidiu sobre mulheres até 40 anos. 
Portanto, nem atingiram as muito jovens, o que é lógico, visto que estas 
ainda não tinham idade que lhes permitisse ter acumulado o suficiente 
para a indenização do seu valor, e nem as mais velhas, embora estas 
tivessem menor valor de mercado. 

Gráfico 02 
Evolução dos registros de alforria em Juiz de Fora entre 1844-88 
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Fonte: AHCJ. Livros de Notas do Primeiro e Segundo Ofício de Juiz de Fora e Livros de 
Notas dos Distritos de Juiz de Fora. 
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Tabela 03 
Distribuição das alforrias femininas por faixa etária 6 

Idade 1844-50 1851-60 1861-70 1871-80 1881-88 Total % 

O a 11 meses 02 01 03 1,44 
1 a 5 anos 04 04 06 02 01 17 8,21 
6 a 10 anos 01 04 03 01 09 4,34 
11 a 15 anos 02 06 05 05 18 8,69 
16 a 20 anos 02 02 06 14 24 11 ,59 
21 a 25 anos 01 06 18 25 12,07 
26 a 30 anos 06 03 08 13 30 14,49 
31 a 40 anos 01 06 10 20 37 17,87 
41 a 50 anos 02 04 08 11 25 12,07 
51 a 60 anos 03 02 09 14 6,76 
61 a 70 anos 01 01 01 01 04 1,93 
71 a 80 anos 01 01 0,48 
TOTAL 04 22 36 52 93 207 100% 

Fonte: AHCJF. Livros do Primeiro e Segundo Ofício de Notas de Juiz de Fora e Livros de 
Notas dos Distritos de Juiz de Fora, período Imperial. 

Tabela 04 
Idade da população escrava de Juiz de Fora no censo de 1872 

Percentual das alforrias 
Idade Masculino Feminino femininas em relação à 

população feminina de 1872 

1 a 5 anos 454 5,56 384 6,18 17 4,42 
6 a 10 anos 364 4,46 338 5,44 09 2,66 
11 a 15 anos 418 5,12 385 6,19 18 4,67 
16 a 20 anos 560 6,86 452 7,27 24 5,31 
21 a 25 anos 811 9,94 663 10,67 25 3,77 
26 a 30 anos 1201 14,72 937 15,08 30 3,20 
31 a 40 anos 1590 19,49 1410 22,69 37 2,62 
41 a 50 anos 1442 17,68 1118 17,99 25 2,23 
51 a 60 anos 910 11 '15 335 5,39 14 4,17 
61 a 70 anos 354 4,34 156 2,51 04 2,56 
71 a 80 anos 40 0,49 27 0,43 01 3,70 
81 a 90 anos 10 0,12 07 O, 11 
91 a 100 anos 02 0,02 01 0,01 
Maiores de 1 00 anos 
Não determinado 
TOTAL 8156 100% 6212 100% 10 100% 

Fonte: ANDRADE, Rômulo Garcia. O Censo de 1872, In: Limites Impostos pela escravidão à 
comunidade escrava e seus vínculos de parentesco: Zona da Mata de Minas Gerais, século 
XIX. Tese de Doutoramento. São Paulo: Universidade de São Paulo, 1995, p.151-181 . 

6 Esta tabela foi elaborada com dados exclusivos contidos nas cartas. Não houve nenhum tipo de inferência, 
mesmo quando posslvel. Por exemplo, não consideramos a idade daqueles que foram simplesmente classi­
ficados de muito velhos ou idosos. 
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Outra hipótese apresentada pela historiografia, quanto ao predomí­
nio da mulher escrava nas manumissões, é a de que elas estabelece­
ram, com maior freqüência, laços afetivos com seus proprietários, o que 
teria favorecido a concessão de alforrias às mesmas. Estes "laços afeti­
vos" poderiam ocorrer tanto num relacionamento mais íntimo, como no 
caso de tornarem-se amantes de seus senhores ou outros homens livres 
(KARASCH, 2000), quanto na maior proximidade que as ocupações, 
conferidas prioritariamente a mulheres, lhes proporcionavam: domésti­
cas, amas-de-leite, mucamas, prostitutas entre outras (EINSEMBER, 1989: 
264.). Esta hipótese parece-nos bastante plausível para os casos estu­
dados em Juiz de Fora, pois atingiram não só às mulheres mas também 
às suas crias, que em alguns casos resultados dos relacionamentos 
amorosos de suas mães escravas com homens livres. 

Se compararmos o quantitativo da população escrava do sexo femi­
nino, no município em estudo, relacionando-a com o montante de alforri­
as que incidiu sobre mulheres cativas, percebe-se que as manumissões 
femininas concentraram-se mais, em números absolutos, nas faixas etá­
rias entre 26 a 50 anos de idade (ver Tabelas 03 e 04). As primeiras 
perfazendo um total de 44,43% e a segunda de 55,76%. O pico das 
alforrias para mulheres coincide com o da população feminina, respecti­
vamente 17,87% e 22,69%. No entanto, em números proporcionais, tive­
mos para a mesma faixa etária um dos menores índices de alforrias, 
2,62%. Portanto, a explicação para o grande número de manumissões 
para escravas na faixa etária de 26 a 50 anos não é demográfico. Outros 
fatores contavam para a obtenção de tal "privilégio" . 

O menor índice de alforrias ocorreu na segunda faixa de maior con­
centração populacional feminina, correspondendo a 17,99% da popula­
ção e a 2,23% do total das manumitidas. As mulheres escravizadas com 
maior probabilidade de alcançar a alforria eram as de idades entre 11 a 
20 anos ( 9,98% das alforrias ), o que pode estar ligado a preferência 
sexual dos senhores e seus filhos , parentes e agregados. Logo depois, e 
não é uma mera coincidência, encontramos as crianças entre 1 a 5 anos 
de idade - não podemos nos esquecer que não temos mais a reprodu­
ção da população escrava por nascimento desde 1871- e estar ligado 
a questões afetivas e parentais. 

Em quarto lugar temos as mais velhas, entre 51 a 60 anos de idade, 
incidência de alforria de 4,17 %. Ou seja em uma faixa de idade onde os 
filhos de seus senhores passam a ocupar posição de liderança frente 
aos negócios da família ou dele próprio, e então procura "retribuir" os 
bons serviços de sua ama de leite ou mucama, também ligado a ques­
tões afetivas. 

A Tabela 05 especifica a cor e a idade das crianças alforriadas em 
Juiz de Fora. Usamos a faixa de doze anos como a idade limite por ser 
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esta a idade estabelecida pela Lei 2040 (Lei do Ventre Livre) como 
parâmetro para proibir a separação entre as mães e suas crias, salvo 
fosse para benefício de alforrias (MARTINS, artigo 90, 187 4: 660) . Os 
números nos remete à acertiva de Schwartz ao afirmar que os senhores 
manifestaram predileção em alforriar a mulatos e, principalmente , cri­
anças mulatas, concluindo que "a cor era importante aspecto na forma­
ção dos sentimentos de paternidade dos senhores" (SCHWARTZ, Apud 
EINSBERG, p. 267.) e, nos permitiu inferir que parcela significativa des­
tas crianças mulatas alforriadas por seus senhores eram fruto da domi­
nação sexual exercida pelos proprietários e seus familiares sobre a 
mulher escrava. 

Tabela 05 
A cor de crianças escravas alforriadas em Juiz de Fora, 1844-1888 
Cor idade de O a 5 anos idade de 6 a 12 anos TOTAL % 

m f t m f t 

Cabra 1 1 1 1 2 3,28% 
Pardo/mulato 12 15 27 7 13 20 47 77,05% 
Preto crioulo 4 4 8 1 3 4 12 19,67% 
TOTAL 16 20 36 9 16 25 61 100% 

Fonte: AHCJF. Livros do Primeiro e Segundo Ofício de Notas de Juiz de Fora e Livros de 
Notas dos Distritos de Juiz de Fora, período Imperial. 

Ratificando a afirmativa de que as escravas tinham mais possibilida­
des de estabelecer laços afetivos com seus senhores são as diversas 
cartas concedidas a cativas que ajudaram a criar os filhos dos proprie­
tários, ou que os amamentou, ou que cuidou de um parente adoentado 
do mesmo. A carta de liberdade passada por Máximo Augusto Pinto a 
Bendicta, crioula, é exemplar neste sentido. O outorgante conta uma 
comovente história para justificar o motivo da alforria. 

Casado em primeira núpcias com Joanna Felizarda Augusta Pinto, 
e morador em Saberá (MG). Máximo Augusto ficou viúvo com seis fi­
lhos pequenos. Ele possuía alguns escravos e uma marcenaria, que 
tocava com o trabalho dos cativos, permitindo-lhe viver "decentemen­
te" . Pouco após a morte de Joanna, Máximo passou a sofrer os cortejos 
de O. Umbelina Cândida Alves e Melo, viúva, que pretendia casar-se 
com ele. Pessoas influentes intercederam por Dona Umbelina e o con­
sórcio realizou-se. Umbelina possuía quatro filhos do primeiro casa­
mento, que eram criados por sua irmã O. lgnácia Rosa Nogueira de 
Lima. Ela era proprietária de escravos e de uma Fazenda, a mais ou 
menos 16 léguas de Sabará. Após o casamento, o casal mudou-se para 
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a propriedade de Umbelina e Máximo descobriu o péssimo estado da 
mesma. Empregou recursos na melhoria da Fazenda e tocava a vida 
até que um dia a mulher pretextou uma visita a parentes , em Mathias 
Barbosa (distrito de Juiz de Fora), e não mais voltou . Benedicta cuidou 
das crianças como uma mãe, o que já fazia desde a morte da primeira 
esposa de seu senhor. Esse foi o motivo alegado por Máximo para al­
forriar a crioula Benedita com carta de liberdade incondicional em fe­
vereiro de 1874.7 

Uma terceira hipótese, apresentada por Peter Eisenberg , é de que 
as mulheres cativas constituíam " .. . um agente da reprodução da pró­
pria escravidão" . Ou seja, como a condição legal do filho derivava da 
condição legal da mãe, havia uma preocupação, por parte da família 
escrava, em somar esforços para libertar as mulheres e, por extensão, 
os filhos e irmãos. O mesmo autor observou que a famíl ia escrava se 
caracterizou pelo pai ausente, resultado das pressões do cativeiro, sen­
do mais comum os filhos conhecerem suas mães a seus pais e, conse­
quentemente, preocuparem-se mais com a liberdade da mesma (EI­
SENBERG, 1989: 265). 

Estudos sobre famílias escravas em Juiz de Fora demonstram que 
os plantéis médios e grandes concentraram maior porcentagem de cati­
vos casados e viúvos e maior percentual de famíl ias formalmente consti­
tuídas. A presença de mulheres nos planteis representava, aproximada­
mente, 38% da mão de obra adulta e cerca de 42% destas mulheres 
formaram famílias nucleares. A média de idade das mães casadas era 
de 30 anos, indicando que muitas delas já haviam tido filhos anterior­
mente. O índice médio de legitimidade das crianças escravas, em Juiz 
de Fora, ficava em torno de 53%. Cerca de dois terços da população 
escrava não se casou formalmente (ANDRADE, 1998). 

Vimos anteriormente que em Juiz de Fora foram encontrados dez 
cartas compradas por algum familiar do cativo. Não consideramos, aqui , 
as cartas classificadas como alforria e perfilhação, mesmo quando com­
prada pelo pai . Em quatro cartas os maridos compraram as alforrias de 
suas mulheres, mas não há indicação das idades das mesmas para que 
possamos perceber a possibilidade de haver um interesse em garantir a 
liberdade dos futuros rebentos, uma vez que não sabemos se elas ainda 
estavam em idade reprodutiva. A escrava Maria Vicência foi alforriada 
por compra no valor de 600$000 (seiscentos mil réis) realizada por seu 
marido, o liberto Silvestre; Bento foi alforriado pelos bons serviços pres­
tados a seus proprietários e em ato contínuo comprou a liberdade de sua 
esposa, Silvéria, por 500$000 (quinhentos mil réis) ; Anton io Moçambi­
que e Paulo, que não têm suas condições legais declaradas, compra-

7 AHCJF- Fundo Primeiro Ofício de Notas de Juiz de Fora. Livro 16, caixa 02, folhas 148-9. 
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ramas alforrias de suas esposas, Thereza (400$000) e Leonor (800$000), 
respectivamente. 8 

Em duas cartas o filho alforriou a mãe. Em 1861 Francisco, pardo, foi 
alforriado pelos bons serviços prestados e, na mesma ocasião, pagou 
525$000 (quinhentos e vinte e cinco mil réis) pela liberdade de sua mãe, 
Maria de nação, preta de 46 anos. Felíc io comprou a liberdade de sua 
mãe, Marcelina crioula, com 60 anos de idade, por 100$000 (cem mil 
réis) , no ano de 1872. Nestes dois casos acreditamos que não houve 
preocupação em libertar as mães visando a liberdade de futuros irmãos. 
Marcelina já não podia gerar filhos e Maria já estava no final de sua vida 
reprodutiva.9 

2.2. Qualificação profissional dos alforriados 
As cartas de alforria de Juiz de Fora não indicam o local de residên­

cia/trabalho do alforriado e, poucas foram as cartas em que o mesmo foi 
qualificado. De 509 cartas passadas a indivíduos do sexo masculino, 
apenas 29 (5,7%) trazem a qualificação dos alforriados e, das 581 pas­
sadas à mulheres apenas em 15 (2,6%) elas foram qualificadas. Traba­
lhamos aqui com os dados explicitados nas alforrias, sem nenhum tipo 
de inferência quanto a qualificação do indivíduo, o que teria sido possí­
vel em alguns casos. 

A historiografia tem confirmado o "elevado percentual de domésti­
cos entre os alforriados". Nos estudos realizados por Peter Eisenberg 
para Campinas, o autor conclu i que a proximidade física entre senhores 
e cativos favorecia a concessão de alforrias, disso beneficiando-se prin­
cipalmente as mulheres, mais qualificadas para serviços domésticos. O 
Censo de 1872 apresentava a seguinte distribuição profissional entre a 
população escrava do município de Juiz de Fora , ver Tabela 06. A Tabe­
la 07 demonstra a qual ificação dos alforriados em Juiz de Fora. 

8 AHCJF - Fundo Livros de Notas dos Distritos de Juiz de Fora - Livros de Notas do Cartório de São José do Rio 
Preto, livro 276, caixa 20. folha 121 ; idem, livro 280, caixa 21 , folha 18 verso e 19 frente; Livro de Notas do 
Segundo Offcio de Juiz de Fora. livro 14, caixa 08, folha 40 frente e verso; idem, livro 35, caixa 04, folha 74. 

9 AHCJF- Fundo Primeiro Oficio de Notas de Juiz de Fora. Livro 04, caixa 01 , folha 85 frente/verso, 03/07/1861 . 
Idem livro 16, caixa 02, folha 62 verso/63 frente. 28/04/1873. 
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Tabela 07 
Profissões de escravos no município de Juiz de Fora, 1872 

Profissão Homens Mulheres Total 

Prof. Manuais ou mecânicos 53 482 535 
Lavradores 3701 1512 5213 
Criados e jornaleiros 905 31 936 
Serviços domésticos 1024 865 1889 
Sem Profissão 2473 3319 5792 
Parteira 03 03 
TOTAL 8156 6212 14368 

Fonte: ANDRADE, Rômulo Garcia. In : Limites Impostos pela escravidão à comunidade 
escrava e seus vínculos de parentesco: Zona da Mata de Minas Gerais, século XIX. Tese 
de Doutoramento. São Paulo: Universidade de São Paulo, 1995, p.151-181 . 

Tabela 08 
Qualificação dos alforriados no município de Juiz de Fora, 1844-1872 

QUALIFICAÇÃO masculino feminino Total 

Especializados (carpinteiro, pedreiro, ferreiro, alugado) 09 09 
Domésticos (domésticos, pagens, mucamas, lavadeira, 
costureira, cozinheiros) 04 09 13 
Tropeiro 02 02 

subtotal 15 09 24 

Roceiros 15 06 21 

Total de qualificados 30 15 46 

Fonte: AHCJF. Livros do Primeiro e Segundo Ofício de Notas de Juiz de Fora e Livros de 
Notas dos Distritos de Juiz de Fora, período Imperial. 

Observa-se que entre os homens, se considerarmos os números 
absolutos apresentados pelas cartas de alforria, houve uma maior inci­
dência de manumissões entre os escravos de roça. Porém, se conside­
rarmos que os escravos de roça eram bem mais numerosos do que os 
de escravos especializados e domésticos, a situação se inverte. O cen­
so de 1872 apresentava, para escravos do sexo masculino, 3701 lavra­
dores (escravos de roça), 1982 especializados e domésticos e 2473 sem 
profissão especificada (ANDRADE, 1995:173). Embora o censo não seja, 
para este estudo, um bom instrumento de referência, é um indicativo da 
proporcionalidade entre escravos qualificados e roceiros.10 Das 15 altar­
rias concedidas a escravos de roça , 14 delas ocorreram entre os anos 

10 O censo de 1872 Não está sendo considerado um bom referencial visto que as alforrias por nós encontradas, 
foram, em sua maioria (14) passadas após 1883, portanto 11 anos após o Censo de 1872. 
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de 1883 a 1888 (a outra ocorreu em 1876). Dessas, quatro foram com­
pradas pelo próprio cativo (mas em nenhuma consta o valor da compra); 
oito foram incondicionais e três estavam condicionadas a prestação de 
serviços (até a morte do proprietário ou por um tempo fixado) . 

Os números mostram que, entre as cartas com qualificação, enquanto 
apenas quatro homens empregados em serviços domésticos foram al­
forriados, nove mulheres nas mesmas condições conseguiram a sua li­
berdade. Cabe lembrar, entretanto, que o número de mulheres emprega­
das nestes serviços era superior ao de homens. De acordo com o censo 
de 1872, haviam 1381 mulheres empregadas em serviços domésticos e 
especializados, 1512 em serviços de roça e 3319 sem profissão especi­
ficada (ANDRADE, 1995: 173). Das seis escravas roceiras alforriadas, duas 
compraram suas alforrias (não há valor especificado) , Rita, 30 anos, e 
Joaquina, 27 anos. Três receberam alforria incondicional , Benedicta, 20 
anos, casada; Pulchéria, 60 anos e Rachei , 50 anos, pouco apta para o 
trabalho. Fé, de 18 anos, teria que continuar prestando serviços. 

Ao analisarmos as cartas em que a qualificação do cativo não ficou 
declarada, mas que os motivos enunciados para a sua concessão per­
mitem estabelecer um vínculo de afetividade, concordamos com Eisen­
berg que as mulheres eram mais favorecidas pelas funções que ocupa­
vam. Enquanto um escravo foi alforriado pelos cuidados dispensados a 
familiares do proprietário em ocasião de enfermidade, muitas mulheres 
se beneficiaram pelo mesmo motivo ou por terem amamentado e/ou cri­
ado os proprietários, seus filhos e netos. E, nesses casos, a concessão 
podia se estender aos familiares dos cativos, como o menino América, 
de 1 O anos, alforriado pelos bons serviços de sua avó, que era enfermei­
ra. Em outros casos além de alforriar a escrava, liberava-se os serviços 
de seus filhos ingênuos (após a Lei do Ventre Livre) 

2.3. Africanos, crioulos, cor e idade nas manumissões de Juiz de Fora 
A expansão da lavoura cafeeira no município de Juiz de Fora ocor­

reu a partir de 1850, após a proibição do tráfico transatlântico. Lógico, 
portanto, que predominassem escravos de origem brasileira, como aponta 
o censo de 1872: 2.705 escravos africanos e 11 .663 escravos brasilei­
ros , ver Tabela 08 (ANDRADE, 1995:72-76) . No período compreendido 
entre 1845 e 1888 - Tabela 09 - foram alforriados 125 escravos africanos 
no município de Juiz de Fora. Cinco entre 1845-50, trinta e três entre 
1851-60, trinta e cinco entre 1861-70, trinta e seis entre 1871-80 e dezes­
seis entre 1881-88. 

210 

-



Tabela 08 
Nacionalidade da população escrava de Juiz de Fora no censo de 1872 

Nacionalidade 

Brasileiros 
Africanos 
TOTAL 

homens 

6577 
1579 
8156 

mulheres 

5086 
1126 
6212 

total 

11663 
2705 

14368 

% 

81 '17 
18,83 

100 

Fonte: ANDRADE, Rômulo Garcia. In : Limites Impostos pela escravidão à comunidade 
escrava e seus vínculos de parentesco: Zona da Mata de Minas Gerais, século XIX. Tese 
de Doutoramento. São Paulo: Universidade de São Paulo, 1995, p.151-181. 

Tabela 09 
Escravos africanos manumitidos em Juiz de Fora - 1845-85 

Faixa Etária 

25 a 35 anos 
36 a 45 anos 
46 a 55anos 
56 a 65 anos 
66 ... anos 
Total com idade 
Sem idade 
TOTAL DE AFRICANOS 

Quantidade 

06 
07 
23 
08 
02 
46 
79 
125 

%(desconsiderando os sem idade) 

13,04% 
15,22% 

50% 
17,39% 
4,34% 
100% 

Fonte: AHCJF. Livros do Primeiro e Segundo Ofício de Notas de Juiz de Fora e Livros de 
Notas dos Distritos de Juiz de Fora, período Imperial. 

Se isolarmos os escravos brasileiros (Tabela 10), temos predomínio 
das manumissões de mulatos/pardos sobre os pretos/crioulos. Caso con­
sideremos só o fator cor, haverá um ascendência de alforrias para os pre­
tos. Observe-se que as alforrias concedidas a africanos seguiu a tendên­
cia geral de crescimento ao longo do século. Entretanto, temos que consi­
derar que os africanos, provavelmente, eram mais velhos e debilitados, 
caracterizando, as alforrias concedidas aos mesmos, um descarte. 

As cartas de liberdade que registraram a idade do alforriado totali­
zam 384 registros, sendo que 71 cartas foram concedidas aos escravos 
de 50 anos para cima, ou seja, 18,68% das cartas. Se tomarmos como 
parâmetro o censo de 1872, a população escrava acima de 50 anos 
representava 12,8%, confirmando a acertiva de Gorender quanto à "pre­
ferencia" na concessão de manumissões a escravos idosos e doentes 
como forma de livrar-se dos encargos sobre os mesmos, descartando­
os após findar a sua vida produtiva dentro das expectativas de uma soci­
edade escravista. Dentre as cartas condicionadas à prestação de servi­
ços, concedidas a escravos idosos, o outorgante declarava que o mes­
mo deveria continuar a servi-lo dentro dos limites de sua força, realizan-
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do os serviços possíveis, até a morte do proprietário. Outras simples­
mente declaravam que a alforria estava sendo concedida, sem condi­
ção alguma, por ser o escravo velho e/ou doente. 

Tabela 10 
Distribuição das manumissões de Juiz de Fora por cor, 

nacionalidade e sexo, 1844-1888 

Cor 1844-50 1851-60 1861-70 1871-80 1881 -88 Total por sexo Total por cor 
M F M F M F M F M F M F Soma % 

Cabra - 01 03 - 03 06 02 03 02 09 11 20 3,252% 
Fula 02 03 05 05 0,813% 
Mulato/pardo 05 04 16 18 31 36 32 51 29 40 113 149 262 42,602% 
Preto (1) 01 02 17 21 10 23 30 35 37 27 95 108 203 33,008% 
Total de Brasileiros 490 79,675% 
Africanos 03 02 14 19 19 16 26 11 07 08 69 56 125 20,325% 
Subtotal por sexo 09 09 47 61 60 78 94 101 66 60 
Total por década 18 108 138 195 126 615 615 100% 

Fonte: Livros do Primeiro e Segundo Ofício de Notas de Juiz de Fora e Livros de Notas dos 
Distritos de Juiz de Fora, período Imperial. Arquivo Histórico da Cidade de Juiz de Fora. 
Nota: (1 )-Considerados os pretos nascidos no Brasil (crioulos) . 

Considerações Finais 

Constatamos, para Juiz de Fora, a supremacia das alforrias onero­
sas e gratuitas condicionais sobre as incondicionais. Percebemos a pre­
dileção em alforriar cativos do sexo feminino, o que pode ser explicado 
pela maior possibilidade que as mulheres escravas possuíam em esta­
belecer laços afetivos com seus proprietários, seja através de relações 
sexuais, seja pelas profissões exercidas preferencialmente por mulhe­
res, e que as tornavam mais próximas dos seus senhores e mais presen­
tes nos momentos de sofrimento que atingiam a família dos mesmos. O 
número de crianças pardas, e também de adultos, era bastante elevado, 
possível resultado das relações carnais entre senhores e escravas, e de 
uma maior identificação dos senhores com os mestiços. 

O montante das alforrias concedidas foi relativamente pequeno se 
considerarmos o número elevado da população servil do município. Estes 
resultados estão dentro da perspectiva escravocrata numa região de grande 
lavoura cafeeira em que o escravo constituía mão-de-obra primordial na 
plantagem. O volume das alforrias concedidas no município não repre­
sentam qualitativamente nenhum risco ao sistema e ao domínio senhorial 

Os cativos que foram alforriados antes de 1872 tinham sua liberdade 
limitada pela sociedade senhorial à medida que esta podia ser revogada 
no momento em que o ex-escravo não correspondesse às expectativas 
de submissão senhorial. Portanto, não podia ser considerado livre na 
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acepção da palavra ou dentro do entendimento contemporâneo. Estava 
em situação de submissão em relação ao branco (senhores). Em 1888 
foi abolida a escravidão dentro dos moldes das alforrias: liberalidade, 
favor, concessão, gratidão, não indenizando às "injustiças" efetuadas 
sobre o elemento escravo recém libertado, mantendo-os no cativeiro sem 
grilhões como mão-de-obra barata. 
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